
Diretoria de Pesquisas
Coordenação de População e 

Indicadores Sociais

Estaduais e Municipais 

ESTADIC/MUNIC 2017

Rio de Janeiro, 5 de julho de 2018



ESTADICMUNIC

Necessidade de aprofundar o conhecimento sobre a

realidade municipal.

A escala local veio adquirindo importância cada vez

maior no processo de formulação e implementação

de políticas públicas, como parte de um processo

amplo e crescente de descentralização

governamental.



Acompanhando a trajetória da MUNIC, em 2012, foi

iniciado o levantamento da Pesquisa de Informações

Básicas Estaduais - ESTADIC, com o propósito de

suprir a lacuna de estudos que focalizam as esferas

estaduais, notadamente no que diz respeito às suas

administrações.

MUNIC ESTADIC



Objeto

Unidade

Periodicidade

Produzir um quadro geral sobre as
administrações estaduais, municipais e
distrital, com a construção de um amplo
perfil das gestões, no que se refere às
suas administrações públicas.

Abrangência

Objetivo



Objeto

Unidade

Periodicidade

Gestão dos estados, municípios e do
Distrito Federal, no que se refere à
organização, quadro funcional, recursos
institucionais, mecanismos de controle
social, políticas de planejamento,
programas e ações.

Abrangência

Objetivo



Objeto

Unidade

Periodicidade

As principais unidades de investigação 
são os governos estaduais, municipais e 
distrital, compostos por seus vários 
setores.Abrangência

Objetivo



Objeto

Unidade

Periodicidade

Na ESTADIC, as 27 Unidades da
Federação, na MUNIC os 5570*
municípios.
*Na MUNIC, dois distritos são tratados como municípios para efeitos da pesquisa, o 
Distrito Federal e o Distrito Estadual de Fernando de Noronha. 

Abrangência

Objetivo



Objeto

Unidade

Periodicidade Anual.

Abrangência

Objetivo



Temas investigados em 2017

MUNIC

Perfil do gestor
Recursos humanos
Habitação
Transporte
Agropecuária
Meio ambiente
Gestão de risco e resposta a 
desastres

Suplemento de saneamento 

(divulgação em 19/09/2018)

ESTADIC

Recursos humanos
Habitação
Transporte
Agropecuária
Meio ambiente



Perfil dos gestores municipais



✓ De 2001 (5.560) a 2017 
(5.570), no Brasil, o 
número de prefeitas 
atingiu praticamente o 
dobro, passando de 6,0% 
(123) para 11,9% (662);

✓ O percentual de gestoras 
municipais com ensino 
superior completo ou 
pós-graduação (72,4%) 
era maior do que o dos 
gestores (52,0%);

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais 2001/2017.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais 2017.



Recursos humanos



✓ O número de pessoas ocupadas nas administrações direta e indireta estaduais e
distrital foi de 3 173 145, em 2014*, e de 3 016 028, em 2017 – o que corresponde a
um decréscimo de 5,0% no período.



✓ O número de pessoas ocupadas nas administrações direta e indireta municipais foi
de 6 549 551, em 2015, e de 6 327 808, em 2017 – o que corresponde a um
decréscimo de 3,4% no período.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2015/2017.



Habitação



✓ Todas as Unidades da 
Federação possuíam 
estrutura organizacional 
para tratar da política de 
habitação;

✓ Apenas em PE, SE, ES e 
SP, os órgãos gestores 
eram secretarias 
exclusivas.

Unidades da Federação por caracterização do órgão gestor 
da política de habitação - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Estaduais 2017.

Órgão gestor



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Instrumentos de gestão

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Estaduais 2017.

Unidades da Federação com Plano Estadual de Habitação e 
Conferência Estadual de Habitação - 2017

✓ Dentre os aspectos dos planos mais 
frequentes estavam: integrar as 
ações em habitação com as demais 
políticas urbanas e sociais de forma a 
garantir o direito à habitação como 
direito à cidade (23 UF’s); 

✓ no caso de necessidade de remoção 
de área de risco ou por necessidade 
de obra de urbanização, o 
atendimento habitacional das famílias 
a serem removidas (22 UF’s); 

✓ produção de novas unidades 
habitacionais de interesse social (21 
UF’s); 

✓ coibir novas ocupações por 
assentamentos habitacionais nas 
áreas inadequadas para 
essa  finalidade (20 UF’S).



✓ Dos 2 212 municípios com Plano da Habitação, em 64,8% (1 434) os planos eram articulados com 
o Plano Diretor;

✓ dos 645 municípios com plano e conferência, em 400 (62,0%) as deliberações das conferências 
foram consideradas na elaboração e desenvolvimento dos planos;

✓ entre os aspectos mais frequentes nos planos estavam: em 82,5% (1 825) integrar as ações em 
habitação com as demais políticas urbanas e sociais, em 77,0% (1 703) a produção de novas 
unidades habitacionais de interesse social.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



✓ 23 UF’s tinham conselho e fundo, 2 
tinham apenas conselho e 2 não 
tinham nenhum dos dois 
instrumentos;

✓ no AP, TO, PI, AL, RJ e RS o 
conselho não se reuniu nos 12 
meses anteriores à pesquisa, o que 
indica a não atuação do mesmo na 
política de habitação;

✓ em 8 UF’s o conselho tinha maior 
representação da sociedade civil;

✓ em 12 UF’s o conselho gestor do 
fundo era o conselho de habitação;

✓ em 8 UF’s o fundo reunia todos os 
recursos orçamentários destinados 
aos programas habitacionais.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Estaduais 2017.

Unidades da Federação com Conselho e Fundo de Habitação - 2017



✓ Dos 3 319 municípios com conselho, em 59,0% (1 957) o conselho não se reuniu ou se reuniu 
apenas uma única vez nos 12 meses anteriores à pesquisa. 

✓ 13,0% (433) dos conselhos municipais tinham maior representação da sociedade civil;

✓ dos 2 247 municípios com fundo, em 1 440 (62,5%) desses, o conselho de habitação era o 
conselho gestor do fundo. 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Programas ou ações



✓ Dos 3 686 municípios que realizaram programas e ações, as mais frequentes foram a construção 
de unidades habitacionais (61,1%), melhoria de unidades habitacionais (35,5%), regularização 
fundiária (32,8%) e a oferta de material de construção (31,3%);

✓ dos 5 570 municípios, 41,0% (2 283) informaram que concediam o benefício do aluguel social.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Transporte



✓ Todas as Unidades da 
Federação possuíam estrutura 
organizacional para tratar da 
política de transporte;

✓ em 13 UF’s o órgão gestor do 
transporte era um órgão da 
administração indireta;

✓ apenas no PR o órgão gestor 
era um setor subordinado a 
outra secretaria.

Órgão gestor Unidades da Federação por caracterização do órgão gestor 
da política de transporte - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Estaduais 2017.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



✓ 5 UF’s tinham conselho e fundo, 11 
tinham apenas conselho e 11 não 
tinham nenhum dos dois 
instrumentos;

✓ no PA, TO, MA, MS e no DF o 
conselho não se reuniu nos 12 
meses anteriores à pesquisa, o que 
indica a não atuação do mesmo na 
política de transporte;

✓ em apena 1 UF’s (RJ) o conselho 
tinha maior representação da 
sociedade civil

✓ em nenhuma das 5 UF’s com fundo, 
o conselho de transporte era o 
conselho gestor do fundo;

✓ no MA, MG e DF, o fundo financiou 
ações e projetos para questões do 
transporte nos últimos 12 meses.

Unidades da Federação com Conselho e Fundo de Transporte - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Estaduais 2017.

Conselho e fundo



✓ Dos 534 municípios com conselho, em 38,8% (207) o conselho não se reuniu ou se reuniu 
apenas uma única vez nos 12 meses anteriores à pesquisa;

✓ 27,3% (146) dos conselhos municipais tinham maior representação da sociedade civil;

✓ dos 315 municípios com fundo, em 58 (18,4%) desses, o conselho de transporte era o conselho 
gestor do fundo. 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



✓ Todas as Unidades da Federação 
informaram possuir serviços de 
transporte intermunicipal coletivo por 
ônibus regulamentado por concessão 
e/ou permissão e/ou autorização;

✓ Todas as UF’s informaram gratuidade 
no transporte por ônibus para 
determinado grupo populacional, os 
mais frequentes eram idosos, 
pessoas com deficiência e crianças 
menores de 5 anos;

✓ 5 UF’s (PE, ES, RJ, PR e DF) 
informaram que a frota era totalmente 
adaptada para uso de pessoas com 
deficiências e com mobilidade 
reduzida.

Transporte intermunicipal- 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Estaduais 2017.

Serviços de transporte



✓ Entre os 3 891 municípios sem serviço de transporte coletivo por ônibus intramunicipal, 1 222 
(31,4% desse grupo), informaram ser atendidos por serviço de transporte coletivo por ônibus 
intermunicipal, que atendia também ao deslocamento entre bairros, distritos, localidades dentro do 
município;

✓ no transporte por ônibus intramunicipal, a gratuidade (excetuada a isenção para maiores de 65 
anos de idade, obrigatória por dispositivo constitucional) era mais frequente para crianças menores 
de 5 anos, para pessoas com deficiência e estudantes da rede pública;

✓ dos 1 679 municípios que dispunham de serviço de transporte coletivo por ônibus intramunicipal, 
197 (11,7%) estavam com a frota totalmente adaptada, 820 (48,8%) possuíam frota parcialmente 
adaptada e os demais 662 (39,4%) registravam frotas sem adaptação.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.

✓ Um conjunto de 162 municípios, que juntos reuniam 0,5% da população brasileira, informou não 
possuir nenhum dos serviços de transporte rodoviário de passageiros – ou seja, não dispunha de 
serviço de ônibus intramunicipal, ônibus intermunicipal, mototáxi, táxi ou van;

✓ o serviço de transporte por barcos ocorre em apenas 426 municípios, mas tem destacada 
ocorrência na Região Norte, onde está presente em 41,2% dos municípios, e em especial no AM, 
onde 86,9% informaram possuir serviço de transporte por barco.



Agropecuária



✓ Todas as Unidades da 
Federação possuíam 
estrutura organizacional para 
tratar da política de 
agropecuária;

✓ em 10 UF’s o órgão gestor 
era uma secretaria exclusiva;

✓ apenas no MS o órgão gestor 
era um órgão da 
administração indireta.

Órgão gestor Unidades da Federação por caracterização do órgão gestor 
da política de agropecuária - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Estaduais 2017.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Programas ou ações
Unidades da Federação com programa de acesso facilitado a 

insumos e disponibilização de maquinário - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas 
Estaduais 2017.

✓ O acesso facilitado a sementes 
foi registrado em 24 UF’s e a 
forma predominante de ter 
acesso a estes insumos foi a 
gratuita;

✓ o acesso a mudas aconteceu 
em 22 UF’s, a alevinos em 15 
UF’s, a adubos em 11 UF’s, à 
ração ou forragem em 10 e, a 
forma predominante de ter 
acesso a estes insumos foi a 
gratuita;

✓ a forma de disponibilizar 
máquinas agrícolas mais 
comum foi a cessão temporária 
gratuita.



✓ A maioria dos municípios tinha programas ou ações que facilitavam o acesso a sementes e mudas 
de forma gratuita;

✓ 28,9% dos municípios propiciaram acesso a alevinos, em sua maioria de forma gratuita ou mais 
barata;

✓ a forma de disponibilizar máquinas agrícolas mais comum foi a cessão temporária gratuita.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Unidades da Federação com programa ou ação para estímulo à agricultura orgânica, 
agricultura familiar, aquicultura, pesca e produção de hortas comunitárias - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 2017.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Unidades da Federação com programa ou ação para vacinação de rebanho - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 2017.



✓ Dos 1 731 municípios com programa ou ação para vacinação de rebanho, em 43,1% (747) 
prevaleceu a disponibilização de vacinação gratuita, em 21,4% (370) o programa de acesso a 
vacinas mais baratas ou financiadas e, em 41,2% (714) outro tipo de programa para vacinação 
animal.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Infraestrutura
Unidades da Federação com infraestrutura para comercialização 

de produtos agropecuários - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas 
Estaduais 2017.

✓ Em 24 UF’s existia infraestrutura 
disponibilizada pelo governo 
estadual, de uso exclusivo de 
produtores agropecuários;

✓ em todas as UF’s existia 
infraestrutura de 
comercialização de produtos 
agropecuários;

✓ em 21 UF’s existiam parques de 
exposição disponibilizados pelos 
governos estaduais e distrital, 
para uso do produtor 
agropecuário.



✓ Dos 5 570 municípios, 58,5% (3 258) dispunham de infraestrutura disponibilizada pelas prefeituras 
e, de uso exclusivo de produtores agropecuários, para estimular a venda direta de seus produtos à 
população (consumidor final);

✓ em 73,0% (4 067) dos municípios existia infraestrutura de comercialização de produtos 
agropecuários;

✓ 21,5% (1 197) possuía parque de exposição próprio da prefeitura.



Meio ambiente



✓ Todas as Unidades da 
Federação possuíam 
estrutura organizacional para 
tratar da política de meio 
ambiente;

✓ em 17 UF’s o órgão gestor 
era uma secretaria 
exclusiva;

✓ apenas no MS e RR o órgão 
gestor era um órgão da 
administração indireta.

Unidades da Federação por caracterização do órgão gestor 
da política de meio ambiente - 2017



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Conselho e fundo

✓ 24 UF’s tinham conselho e fundo e 
apenas 3 tinham apenas o 
conselho;

✓ no ES e no RS o conselho tinha 
maior representação da sociedade 
civil;

✓ Em 14 UF’s o conselho era o 
conselho gestor do fundo;

✓ No AM, CE, RN e PE, no ano de 
2016 não foi utilizado recurso do 
Fundo Estadual de Meio Ambiente 
para ações ambientais.

Unidades da Federação com Conselho e Fundo de Meio Ambiente -
2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Estaduais 2017.



✓ Dos 4 130 municípios com conselho, em 36,7% (1 516) o conselho não se reuniu ou se reuniu 
apenas uma única vez nos 12 meses anteriores à pesquisa;

✓ 13,2% (545) dos conselhos municipais tinham maior representação da sociedade civil;

✓ dos 2 803 municípios com fundo, em 1 855 (18,4%) desses, o conselho de meio ambiente era o 
conselho gestor do fundo;

✓ 35,9% (1 006) informaram que os recursos do fundo foram utilizados em ações e projetos na área 
de meio ambiente.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



✓ Os recursos utilizados para PSA 
em 8 UF’s foi o orçamento 
estadual;

✓ o pagamento por ações/iniciativas 
de conservação e preservação da 
vegetação nativa e da vida 
silvestre (não considerar 
Unidades de Conservação da 
Natureza) é o tipo de serviço 
mais considerado pelo conjunto 
de Unidades da Federação do 
País.

Unidades da Federação que realizam pagamento por 
serviços ambientais - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Estaduais 2017.

Serviços ambientais



✓ Dos 643 municípios que efetuavam pagamento por serviços ambientais, em 82,7% (532) a 
principal fonte de recursos era o orçamento municipal;

✓ os serviços pagos com maior frequência eram: em 42,5% (273) a conservação e a recuperação 
ou melhoramento da quantidade e qualidade dos recursos hídricos e em 31,9% (206) a 
recuperação e conservação dos solos e recomposição da cobertura vegetal de áreas degradadas, 
através do plantio de espécies nativas em sistema agroflorestal.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



✓ Mais de 2/3 dos municípios (3 800) registraram a ocorrência de impactos ambientais, 

✓ em 46,0% (1 746) foram resultantes de condições climáticas extremas (secas ou enxurradas); em 
36,5% (1 387), por falta de saneamento (destinação inadequada de esgoto doméstico; em 33,0% 
(1 252) queimadas e, em 29,4% (1 117), diminuição de vazão de algum corpo d'água.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017.



Gestão de riscos e 

resposta a desastres 



Seca ✓ 48,6% do total dos municípios brasileiros 
foram atingidos pela seca nos últimos 4 
anos;

✓ o ano de 2016 foi o de ocorrência de 
maior impacto para a maior proporção 
de municípios, 41,5% (1 094);

✓ 89,3% (2 416) e 81,3% (2 200) dos 
municípios atingidos informaram perda 
ou redução da produção agrícola e 
perdas financeiras;

✓ a ação mais realizada entre os 
municípios foi a construção de poços    
(1 611);

✓ dos 2 706 municípios atingidos, apenas 
17,6% (475) informaram ter Plano de 
Contingência e/ou Prevenção para a 
Seca.



Alagamento

✓ 1 729 (31,0%) municípios declararam 
ter sido atingidos por alagamentos nos 
últimos quatro anos;

✓ a maior concentração foi na Região Sul 
(53,9%) e a menor, na Nordeste 
(13,2%);

✓ houve uma diminuição no percentual de 
municípios que declararam ter sido 
atingidos por alagamentos, passando 
de 37,1% (2 065) em 2013, para 31,0% 
(1 729) em 2017;

✓ dos municípios que declararam ter sido 
atingidos por alagamentos em 2017, 
62,2% (1 075) eram os mesmos de 
2013.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais 2013/2017. 

Municípios com ocorrência de alagamento – 2013/2017



Processo erosivo acelerado

✓ 1 093 (19,6%) municípios apresentaram 
processo erosivo acelerado nos últimos 
quatro anos;

✓ a maior concentração foi na Região Sul 
(24,5%) e a menor, na Nordeste 
(14,2%);

✓ houve uma diminuição no percentual 
com relação ao ano de 2013, passando 
de 20,1% (1 113), para 19,6% (1 729) 
em 2017;

✓ dos municípios que apresentaram 
processo erosivo acelerado em 2017, 
35,9% (392) eram os mesmos de 2013.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais 2013/2017. 

Municípios com ocorrência de processo erosivo 
acelerado – 2013/2017



Enchentes ou inundações graduais

✓ 1 515 (27,2%) municípios declararam 
ter sido atingidos por enchentes nos 
quatro anos anteriores a 2017;

✓ a maior concentração foi na Região 
Sul (50,7%) e a menor, na Nordeste 
(7,2%);

✓ houve uma pequena diminuição no 
percentual de municípios que 
declararam ter sido atingidos por 
enchentes, passando de 27,7% (1 
543) em 2013, para 27,2% (1 515) em 
2017;

✓ dos municípios que declararam ter 
sido atingidos por enchente em 2017, 
712 (47,0%) eram os mesmos de 
2013.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais 2013/2017. 

Municípios com ocorrência de enchente e inundação 
gradual – 2013/2017



Enxurradas ou inundações bruscas

✓ 1 590 (28,5%) municípios declararam 
ter sido atingidos por enxurradas nos 
quatro anos anteriores a 2017;

✓ a maior concentração foi na Região 
Sul (55,3%) e a menor, na Nordeste 
(8,2%);

✓ houve um pequeno aumento no 
percentual de municípios que 
declararam ter sido atingidos por 
enxurradas, passando de 28,3% (1 
574) em 2013, para 28,5% (1 590) 
em 2017;

✓ dos municípios que declararam ter 
sido atingidos por enxurrada em 
2017, 731 (47,5%) eram os mesmos 
de 2013.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais 2013/2017. 

Municípios com ocorrência de enxurrada e inundação 
brusca – 2013/2017



Escorregamentos e deslizamentos

✓ 833 (15,0%) municípios declararam ter 
sido atingidos por enxurradas nos 
quatro anos anteriores a 2017;

✓ a maior concentração foi na Região Sul 
(24,8%) e a menor, na Centro-Oeste 
(3,2%);

✓ houve um pequeno decréscimo no 
percentual de municípios que 
declararam ter sido atingidos por 
escorregamento, passando de 15,4% 
(859) em 2013, para 15,0% (833) em 
2017;

✓ dos municípios que declararam ter sido 
atingidos por enxurrada em 2017, 423 
(50,8%) eram os mesmos de 2013.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais 2013/2017. 

Municípios com ocorrência de escorregamento e 
deslizamento de encostas – 2013/2017



Instrumentos de planejamento

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais 2013/2017. 
(1) Enchentes ou inundações graduais, ou enxurradas ou inundações bruscas. (2) Escorregamentos ou 
deslizamentos de encostas.

✓ Em relação ao ano de 2013, houve 
um aumento no percentual dos 
municípios que declararam ter os 
instrumentos de planejamento 
investigados;

✓ a Região Sul era a com o maior 
percentual de municípios com os 
instrumentos investigados.



Muito obrigada!


